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Reforma tributária 
e ajuste fiscal

A descriminalização da maconha: 
um passo necessário e justificado

C
om a promulgação da EC  
132/2023, a reforma tributária do 
consumo é uma realidade que de-

ve e merece ser comemorada, sem perder 
de vista os inúmeros desafios que ainda 
enfrentaremos até sua efetiva implemen-
tação. A regulamentação e o longo período 
de transição exigirão dedicação, muito diá-
logo e consensos entre os poderes Executi-
vo, Legislativo e os contribuintes.

Os críticos da reforma tributária di-
zem, dentre outras coisas, que teremos 
o maior IVA do mundo, com alíquota de 
26,5%. Não há novidades nisso porque já 
temos a maior tributação do consumo do 
mundo: IPI (não-cumulativo), ICMS (não-
cumulativo e monofásico), ISS (cumulati-
vo), PIS e COFINS (cumulativo e não-cu-
mulativo) com regras de não-cumulativi-
dades distintas — quando somadas todas 
as incidências, podem ultrapassar com fol-
ga a alíquota do nosso IVA dual, qual seja, 

o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a 
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS).

O importante é que estamos deixando 
para trás um sistema complexo e absoluta-
mente ultrapassado, concebido para uma 
economia analógica dos anos 1950 e que 
não dialoga mais com a economia digital 
do século XXI. Com a reforma, estamos 
aproximando o nosso modelo de tributa-
ção do consumo com o de praticamente 
todos os países do mundo ocidental.

Em 2016, a Índia introduziu um IVA-
Dual semelhante ao nosso. Após a sua 
implementação, foram observados im-
pactos sociais e econômicos muito posi-
tivos, sendo possível afirmar que o cres-
cimento subsequente do seu PIB foi um 
reflexo da implementação do IVA dual. 
Foi ainda observada a redução de custos 
de administração e de compliance; redu-
ção da sobreposição de incidências e a 
redução de benefícios fiscais.

Oportuno destacar que paralelamente 
à força-tarefa em torno da reforma tribu-
tária (agora em fase de regulamentação) a 
pauta do governo e do Congresso tem de 
cuidar de outra questão de extrema urgên-
cia para o Brasil: a necessidade de se pro-
mover um ajuste fiscal das contas públicas.

O governo federal, pressionado por 
tais circunstâncias, tem adotado medi-
das para elevação da carga tributária no 
curto prazo, gerando mal-estar e reações 
negativas do mercado, com por exemplo: 
a) a MP 1.227/2024, que criou diversas 
restrições à fruição de benefícios fiscais 
de tributos federais e às compensações, 
levando o presidente do Senado a devolver 
a referida MP; b) a tentativa de reoneração 
da folha de salários com a MP 1202/2023, 
seguida da propositura da ADI 7.633/DF, 
buscando a inconstitucionalidade da Lei 
14.783/2023, tendo o STF suspendido a 
eficácia da referida lei por 60 dias para que 

seja promovido um acordo em torno da 
matéria; c) restrições ao pagamento de JCP 
pela Lei 14.783/23; d) mudanças nas re-
gras de subvenções para investimento por 
meio da Lei 14.789/23.

Os episódios recentes de alterações da 
legislação tributária criaram incerteza no 
ambiente econômico e custos significa-
tivos às empresas brasileiras. A reforma 
tributária é determinante para o desen-
volvimento do País no longo prazo, pois, 
como demonstra a experiência indiana, a 
implementação de um sistema de não-cu-
mulatividade plena, menos custoso e mais 
justo, reflete diretamente no PIB nacional.

Oxalá as medidas arrecadatórias de 
curto prazo geradoras de insegurança ju-
rídica não possam comprometer os efei-
tos positivos da total implementação da 
reforma tributária, que tornará o Brasil 
mais competitivo para a atração de inves-
timentos estrangeiros.

A 
recente decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) de descriminalizar 
o porte de maconha para consumo 

pessoal representa um marco histórico na 
política de drogas brasileira. Essa medida, 
embora ainda gerando debates acalora-
dos, demonstra um avanço significativo na 
busca por políticas públicas mais justas e 
eficazes no combate ao uso de drogas.

A proibição do uso da maconha, vi-
gente por décadas no Brasil, mostrou-se 
ineficiente em reduzir o consumo e, ao 
contrário, alimentou o crime organizado, 
superlotou o sistema prisional e estigma-
tizou milhões de usuários. A criminaliza-
ção da posse de pequenas quantidades 
de maconha para uso pessoal punia, na 

prática, usuários e não traficantes, per-
petuando um ciclo vicioso de violência e 
encarceramento.

Ao descriminalizar o porte de ma-
conha, o STF reconhece que a guerra às 
drogas falhou e que é necessário adotar 
novas abordagens. A experiência de di-
versos países que já descriminalizaram 
ou legalizaram a maconha corrobora es-
sa afirmação. Em Portugal, por exemplo, 
a descriminalização do uso de todas as 
drogas em 2001 resultou em uma drásti-
ca redução no consumo entre jovens, na 
taxa de overdose e no número de novos 
usuários de drogas injetáveis. Além disso, 
o país não registrou aumento na taxa de 
criminalidade relacionada às drogas.

A descriminalização da maconha 
não significa a legalização do seu cul-
tivo, produção ou comercialização. A 
medida visa apenas a despenalização 
do consumo pessoal, permitindo que os 
usuários sejam tratados como pessoas 
com problemas de saúde e não como 
criminosos. Ao retirar o foco da repres-
são penal e direcioná-lo para a saúde 
pública, é possível oferecer aos usuários 
tratamento e acompanhamento adequa-
dos, além de reduzir os danos associa-
dos ao consumo de drogas.

É importante ressaltar que a descri-
minalização da maconha não é uma so-
lução mágica para todos os problemas 
relacionados às drogas. No entanto, ela 

representa um passo fundamental para 
construir uma política de drogas mais 
humana, eficaz e baseada em evidências 
científicas. Ao descriminalizar o porte de 
maconha, o Brasil se alinha a um movi-
mento global que busca superar os fra-
cassos da guerra às drogas e construir um 
futuro mais justo e seguro para todos.

A decisão do STF é um marco históri-
co e abre caminho para um debate mais 
maduro e informado sobre a política de 
drogas no Brasil. É fundamental que a so-
ciedade civil, os profissionais de saúde, 
os legisladores e o governo trabalhem em 
conjunto para implementar essa nova po-
lítica de forma eficaz e garantir que seus 
benefícios alcancem a todos.


